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ESTADO DE GOIÁS

Goiânia, 05 de .~

Ofício Mensagem n° 93 /12.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JARDEL SEBBA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

GOIÂNIA-GO
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Senhor Presidente,

Em aditamento ao Ofício Mensagem n. 084, de 28 de maio de 2012,

por mim subscrito a essa augusta Casa de Leis, esclareço que, após o envio do

citado expediente, foi comunicado pela Pasta Fazendária, propositora do projeto

capeado pela citada mensagem, que o prazo de carência do financiamento a ser

contratado pelo Estado de Goiás no limite de até R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão

e quinhentos milhões de reais) junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento

Social -BNDES-, será de 07 (sete) anos e não de 04 (quatro) como especificado

na Exposição de Motivos n. 020/2012-GSF, de 22 de maio de 2012, por mim

transcrita no mencionado expediente.
Apresento a Vossa Excelência e seus pares, nesta oportunidade,

protestos de estima e consideração.

~er~~
GOVERNADOR DO ESTADO

SECC/ALourenzo
OFMENS 22-12
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Oficio n° 499 - P
Goiânia, l° dejunho de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
#li lei n° 130, aprovado em sessão realizada no dia 31 de maio de 2012, de autoria dessa

GOVERNADORIA, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -BNDES-, para contemplar o
Programa RODOVIDA -Pavimentada e Não Pavimentada.,.,mediante prestação de garantia pela
União e dá outras providências.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.gov.br


3\ DE MAIO DE 20\2.
AUTÓGRAFO DE LEI N° 130, ~~ DE DE 20\2.
LEI N° ,

Executivo a contratar operação de
Autoriza o Poder Nacional de Desenvolvimento
crédit~ j.unto ao ~anco -BNDES-, para contemplar o
Economlco e Social P' tada e Não

. RODOVIDA - aVlmen
ppro~ramatada mediante prestação de garantia pelaaVlmen -, .
União e dá outras providências.

Parágrafo único. Os recursos decorrentes da operação de crédito serão aplicados
nas despesas de investimentos em construção e manutenção de rodovias pavimentadas e não
pavimentadas e adequação de aeródromos, constantes do Plano Plurianual e dos orçamentos
anuais do Estado.

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em contragarantia do
principal e encargos da operação de crédito a que se refere o art. 1°, em caráter irrevogável e
irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, inciso I,
alínea "a'\ e lI, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-Ias, conforme
previsto no S 4° do art. 167, todos da Constituição da República.

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica
ainda o Poder Executivo autorizado a vincular outras garantias em direito admitidas para
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do contrato celebrado.

A ASSEMBLElA LEGISLATIV A DO E~TAD~ DE GOIÁS, nos termos do art.
10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a segUInte LeI:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de ~ré~ito,
mediante prestação de garantia pela União, até o. limite de R$ 1.50.0.000.000,00, (u.m bl1hao. e
quinhentos milhões de reais), junto ao Banco NacIOnal de Desenvol~lmento Economlco e Social
-BNDES-, nos termos da Lei Complementar nO 101, de 4 de maIo de 2000, e das normas e
condições fixadas pelo BNDES.

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento de
que trata esta Lei serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 4° O orçamento do Estado consignará, anualmente, os recursos necessários ao
atendimento das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos
decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.

Art. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir no corrente exercício
crédito especial até o montante de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões.de reais), para atender
à programação constante do seguinte q ro de detalhamen~
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DETALHAMENTO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

I 2012

1

55.0 I - AGÊNCIA GOIANA DETRANSPORTES E OBRAS

. PUBLICAS

1126 - TRANSPORTE

11782 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO

. 111008- PROGRAMA RODOVIDA

2392 - CONSERVAÇÃO, RECUPERAÇÃO, MANUTENÇÃO,

CONSTRUÇÃO E SINALIZAÇÃO DAS RODOVIAS

PAVIMENTADAS E NÃO PAVIMENTADAS E SUAS PONTES

1104 - INVESTIMENTOS

1110- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNA

IIRECURSO DO TESOURO <;,

IIR$ 500.000.000,00

ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AÇÃO

IEXERCÍCIO

jÓRGÃO

IFUNÇÃO

ISUBFUNÇÃO

IpROGRAMA

IGRUPO DE DESPESA

IFONTE

ITIPO RECURSO

ITOTAL

'.J

Parágrafo único. O saldo a realizar do valor previsto no art. I° deverá ser alocado
nos orçamentos seguintes até a aplicação do valor total autorizado nesta Lei.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

STADO DE GOIÁS, em Goiânia, 31 de
\ .ASSEMBLEIA LEGISLA

maio de 2012.



GOIÂNIA, SEGUNDA-FEIRA, 17 DE SETEMBRO DE 2012

Diário oficr=qO
D~tad d Goiás '':'';''1'~ o e AN0176.DIARIOOFíC(~G,~'!i11.(30

PODER 'EXECUTIVO
DECRETO N° 7.727, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012.

In,litui a Central de Conselhos de

Politlcas de Enfremamento às Droga•.

-

RI 500.000,000,00orAL

RUPO DE DESPESA l'J4 -INVESTIMENTOS

FONTE 10 - RECEITA DE OPERAÇOES DE CREDITO INTERNA

TIPO RECURSO ItECURSO 00 TESOURO

LEI N° 17.666, DE 18 DEJUNHO DE 2012.

Autoriza o Poder ~xecutlvo a conlralar operaçao da
credilo Junto ao Banco Nacional de

De,envoMmemoEtonOrnieoo Soeiai .BNDES..
para contempl;r o Programa ROOOVlOA •

Pevimenl~da e Nao PavlnlentodB., mediante

preslaçlo de garanti, pela U~1o a dá outras
providências.

A ASSEMBLEIALEGISLATIVADOESTA~ODEGoIÁS.no, I,rmo,
do al'1. 10 da Conslilulção Eeladual, decreto e cu SBl\Clono a legulnte Lei:

Par6grafo único, O •• Ido. rval1Zllr do VAlor prevlllo no art. 14 déveré

let Qloeado "01 orçólrn('ntOI $C'gulntu .I~ o t1plicaçAo do valor 101.1 .utorizado

nesta leI.

Arl ~ ElOla leI enlra em >Agcr na dA!A d. tUI publ çaçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 18 de junho dO2012. 1240 da R~púbhca.

MARCONI FERREIRA PERtLLO JÚNIOR

PU&UCA-sr: NOVAJJ.EHTE POR T!R SAlDO COM tNCORRl!çAo R!l,ATIVAM&:NTE AO CETA.

LHA~ENTO D~ OOUÇAO ORÇAMENT~"IA, CONSTANT! 00 ART, 5.,

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso do 5Ua8

atllbuiÇões con,titucionals e lega~ e lendo em vista o que consla do

Processo n. 201200013003372,

DECRETA:

Art. 1° fica criada a Cenlral de Conselhos do poIlUcas de

Enfrelamento a. Drogas, com o objetivo de Inlegrar os dlver60s Ó'1la06e
entidades constantes do art. 2° " melhorar a geslao das polllicas sobre

prevençêo e represoAo à6 drogas o IIstamenlo de seus dependentes, no

âmbito do Estado de Goiés.

Art. 1~ Fica o Poder Execulivo Rutorl2ado a eonlr.lllar operaçao de

a~ito, mediame preslaçto d9 garant1a pela Uni4o, até o fimile de RS

1.500.000.000,00(um b~h!o , 'quinhenlo, m~lhOe,de reais), jumo ao Banco
Nac1on"l o;: Ds!5anvotvimenlO EconOrnlco e Social -BNDES., nos termos da lei

Compleme"lter n' 101, de ~ de maio de 2000. e das norma! e condiç(les 1lxadas pejo

BNDES.

Paragrafo Onloo. Os recursos decorrei11es da operaçâo de etêdilo

eerAo ap:ficsdos nas despesas de inveslirnentoo em conslruçao e manutençao de

rodovias pivlmGntldas e nao pavlmentadas e adequação de aeródromos,
cons~nle6 10 Plano PkJrlan~al e dos orçamenlos anuais do Estado.

Art. 21: Fica o Poder Executivo autorizõldo li ceder ou vincular em

contragarantia do principal e encargos da operaçAo de rddilo a que $e refere o art

1°, em C8ra!er Irrevogável e irrelralávtlll. a mudo pro solvendo, as receitas a que se'
raforem o; arts,155, 157 e 159,Incl$o I. atlnee .'", e li, ou oulros recursos que. com

idenllca finar Idade, venham a 6ubstitUr-las, confO(m~ previsto no ~ 44 do art. 167,
lodo>daCo",lulçlo d. R'pOblk:a.

Parografo unlCO. Na hipótese de inwrlCiêr.cla dos recursos previstos no

caput, fica atrlda O Poder Execullvo autorizado a vincular outras garantias em dlrefto

admitidas para assegurar o pagamento das obrigaçOes decorrentes do contraIo

CEllobrado.

DECRETO N° 7.725, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012.

Altera o art, 2' do Decreto nO 7.356, d. 2
de Junho de 2011.

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS. no UIO de
llun alribulçOel conllllluclonals, com fundamento nos .rts, 37, IV, da
Constlturçtlo do Estado de Golh, 27, 111.da lol n' 13.591, de 18 de Janolro de
2000, ti lendo em vlsla o que conala do Proceno nO 2012000130029154.

DECRETA:

Art. 10 O ar!. 2<1 do Decreto na 7.356, d. 2 de Junho de
2011, pusa fi vlgorllr com B seguinte redaçAo:

"Art •• 2' Flea conv.lldllda 11 COfIcessAo de desconto sobre o
saldo devedor do finenclamento do Produzir IIs empresas
geradoras de energIa Im todu as IUal formal, Inclusive
usinas 8lJÇrOenergéticas e de blodiesel, e és empresas
conllderada. pioneira. pelo Conselho Dol100nUlvo do
PRODUZIR, no percentual pr.vlsto 1"10 /lem 'b' do Grupo lU d.
tabela Anexo 11do Decrelo n' 5.2eS. de 31 de Junho de 2000.

li 2' O dIsposto no cspul deste artIgo .pllca.se, Inclusive. 'S
empresa' que nllo tenham fello o pedido de Inclusao no
referido fator de desconto e nem lenhem .presenledo os
correspondentes documenlol comprobatórtos 11 Audltol1.
Interna do FUNPRODUZIR. delda que essas provldMclll1
sejam tomadllS ot, o dia 30 de outubro de 2012.

li 3° N. feito de comprovaÇêo do fator de desCOflto junto fi
Auditoria lnlerna do FUNPRODUZIR, cuja causa tenha sido
dada pele empresa. aplica-se o disposto no li 3" do .rt. 25 do
Decreto n' 5.265, de 31 de Junho de 2000: (NR)

Art. 2' O parégrafo Onlco do 8rt. 2' do Decrelo n' 7.3se, de
2 de JunhO de 2011, fica renumeredo para fi ,'.

Art. 3" Este Decreto enlra em vigor na data de sua
publlc.ç30, produZindo efeitos a pailr de 15 de dezembro de 2004.

Art. 2° A Cenlrll do Conselhos serê conslltulda por 01 (um)
represenlanla titullll e lespectivo .ubslllulO de cada 6rg30 e entidade

abaixo relecionados:

1- Conselho Estadual Antidrogas;

U - Comllll Geslor Inloriolilutional de Enfrenlamento ao

CIBcl<e oulras Drogas;

111-Comllê Esladual de Saúde Menlal;

IV - Conselho Eatadual de Asslst!ncia Social;

v - Conselho Estadual dos Dire~os da Criança e do

Adolescente;
VI- Conselho Estadual da Juventude'

VII- ConselhOEstadual de Desporto e Lazer;

VIII- representante das Delegacias Estaduais de Combate a

Tóxicos e Enlorpecenles;

IX - representanle de ONG's

X - represanlante de enlidade filantrópica que lItua na lIrea

de dependên~a quimica.

Art. 30 05 recursos provenlenles da operaçAo de credito objeto do

flnanciamenlc de q:le traI; esta leI seria consignados como receita no orçamento
ou em crédRM adicionaIs.

Art. 4' O orçamento do Estado consignaró, Anualmente, os reeunos
necesMrlos 10 atendimento das despesas lelativas à amortlzaçêo do principal. Juros

e demais encargos decorrentes t:Si operaçao de crédilo 3J.:tnrizada pol esta LeI.

Art. 50 Fica o Chefe do Poder ExeCUlivo alÂOr~ado a abrir no corrente

e•• rcI~o crédllo•• pec~1ai! omonl"le de RI 500.000.000.00(quinhonlosmillOes
de reais), pare Atender à programaç.ti.o constante do seguinte Quadro de

delalhamento:

DETALH~MENTODADOTAÇÃOORÇAMElHÁRIA

EXERCICIO 2012 I

ÓRGÃO
5501- AGtNCIAGOIANADETRANSPORTESEOBRAS
PÚBLICAS

UNÇAO 6 - TRANSPORTE

SUBFUNÇÃO T82- TRANSPORTERODOVIARIO

ROGRAMA 1008- PROGRAtIA RODOVIDA

392 - CONSERVAÇÃO.RECUPERAÇÃO.MANUTEN.

ÇAO
,1,0.CONSTRUÇÃOESINALIZAÇÃODASROD9VlAS

PAVIMENTADASENAOPAVIMENTADASESUAS
PONTES

...•• PALAclO '00 GOVERNO 00 ESTADO OE GOIÁS, em
GoIAma. I .,. de séTê~ d. 2012. 124' da República.

MARCONI FERREIRAPERlllO JÚNIOR

DECRETO N° 7.726, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012.

Institui a Rede Estadual de VolUntorlado,

o GOVERNADORDO ESTADOOEGOIÁS, no uso de ,ue,
atribuIções constitucionais e legais o lendo om visto o que const~ do Processo
n.201200013003313,

DECRETA:

Art. l' Fies institulda B Rede Estadual de Voluntal1ado,
destinodo!ll s Integrar os diversos progromas sociais do Plano do AQâo Integrada de
OesenvoMmenlo • PAI, no Amblto do Estado de GalOs.

AlI. 2' A Rede Estadual de Volumorladotem pOr objeliuo
principal contribuir, por maio da p~L'ca do trabalho voluntário, para com a
construção do cultura de 6Olidarledndo.

AIt. ~I Eate Decreto entra em vigor na data de sua publcação,

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia.fi de Ser"""" b d. 2012, 124'da Aepúbfica.

MARCONl FERRe;IRA PERlllO JlÍNIOR

Palllglafo único. O membr~ tllular • o SeUsubstituto serAo

indicados pelo Presidenle do Conselho, quant~ aos incisos I a VII, ou pelO

dlrlgenle da unidade ou entidede ,"specl;"a, r.os demai, casos previ.los

no capul deste artigo.

Art. 3' A Central de Consellos por esle Decreto Instilulda

serll coordenada pelo Grupo Erecutiuo de Enfrentamento às Droga.,

sendo o secretário Execul;"o desse Grupo o seu Coordenador.Geral.

Art ~, Caberê à secrelaria de Eslado de Cidadania e

Trabalho ofereoer lodo O apolo técnico, admlnlstra1lvo a 00 IBcuraos

humanos necessàrios ao pleno funcionamento da Cenllal.

Art. 5" Compete à Cenllal de Conselhos de PoIlticas de

Enlrenlamento és Drogas:

I - integrar os diversos orgaoo e entidades enumerados no

art. 2°;

11 - oferecer subsldlos e Informaçoes, com vistas

formulaçao, implantaçao " auaHaçao da porucas de p/avança0 e

reprl!5sao às droga. e lralamento do ,eus dependentes;

111- estuder c plopor a InlegreçM de pol/licas e eçOes de

enfrenlamento às drogas;

I -- •......•.__ •.,



6 ESTADO DE GOIÁS
"~ .. ASSEMBLEIA LEGlSLATlVA
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Goiânia, 21 de junho de 2012.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no sistema de protocolo.
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